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MÓDULO I – CONHECIMENTOS GERAIS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

O atual modelo de estrutura previdenciária brasileira teve sua origem no fim do século XIX. Quando o chanceler alemão, 
Otto Von Bismarck, sob a necessidade de gerar um aumento na produtividade no país e ao mesmo tempo sofrendo pressão da 
classe trabalhadora por uma maior política de seguridade, ordenou a criação de um programa de seguridade social para que os 
trabalhadores com mais de 70 anos se retirassem de suas funções e fossem substituídos por trabalhadores mais jovens. Os 
trabalhadores retirados de suas funções, para que pudessem ter renda, receberiam uma pensão do estado como gratificação 
pelos serviços prestados (Felix, 2012). 

O modelo alemão, no entanto, não foi aceito pelos países de imediato. Com o fim da Segunda Guerra Mundial, houve uma 
maior atenção direcionada aos idosos e pessoas que possuíam invalidez. Mesmo havendo características únicas em cada país, o 
modelo predominante nos países desenvolvidos era o de uma contribuição do trabalhador para um fundo de previdência durante 
sua carreira trabalhista para que na terceira idade o próprio trabalhador recebesse a bonificação vitalícia (Ferreira, 2007). 

Atualmente, destacam-se dois modelos de regimes previdenciários. No sistema de repartição existe o chamado princípio 
de solidariedade. Nesse modelo, a classe trabalhadora ativa contribui para os beneficiados que estão atualmente aposentados 
na esperança de que, quando estiver com mais idade, obterá o mesmo benefício de aposentadoria. Já no modelo de Capita-
lização, o trabalhador acumula recursos para sua própria aposentadoria (Rocha, 2008). [...] 

O modelo de repartição é amplamente utilizado em previdências públicas pelo mundo e principalmente nas últimas décadas 
vem sofrendo mudanças constantemente para se adequar aos novos conformes demográficos (Najberg e Ikeda, 1999). [...] 

Segundo a Constituição Federal de 1988, cap. II, art. 201, p. 120, “a previdência social será organizada sob a forma do 
Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial [...]” (Brasil, 1988). Em 1900, o Brasil possuía uma expectativa de vida de apenas 30 anos. Enquanto 
em 2000 a expectativa era de 73 anos. Significando que em 100 anos o tempo médio de vida mais que dobrou no país e ainda 
não se atingiu a fase final do processo de transição demográfica (Alves, 2014). [...] 

(DANTAS, Fabiano da Costa et al. Estrutura e Sustentabilidade do Sistema Previdenciário Brasileiro: uma avaliação sistemática a partir da transição 
demográfica. Revista Brasileira de Previdência, [S.l.], v. 16, n. 1, p. 74-101, fev. 2025. Fragmento.) 

 

Questão 01 
No trecho destacado a seguir “Os trabalhadores retirados de suas funções, para que pudessem ter renda, receberiam uma 
pensão do estado como gratificação pelos serviços prestados (Felix, 2012).” (1º§), é possível afirmar que: 
A) O emprego de vírgulas ocorre para indicar separação de oração intercalada. 
B) As formas verbais “pudessem” e “receberiam” produzem um efeito de sentido que indica hipótese improvável. 
C) Caso o segmento “para que pudessem ter renda” fosse reposicionado no final da frase, seria obrigatoriamente antecedido 

por dois pontos. 
D) O emprego das formas verbais, na terceira pessoa do plural, não permite a identificação do agente da ação ainda que seja 

considerada a estrutura completa da frase. 
 

Questão 02 
A respeito da expressão “no entanto”, utilizada no 2º§, é correto afirmar que: 
A) Estabelece conexão com informações apresentadas no parágrafo anterior. 
B) Poderia ser substituída, sem prejuízo linguístico ou semântico, por “porquanto”. 
C) Trata-se de um elemento linguístico que contribui apenas com a estética textual. 
D) Sua omissão implicaria em comprometimento da compreensão da ideia principal. 
 

Questão 03 
Considere o trecho “O modelo de repartição é amplamente utilizado em previdências públicas pelo mundo e principalmente 
nas últimas décadas vem sofrendo mudanças constantemente para se adequar aos novos conformes demográficos (Najberg e 

Ikeda, 1999).” (4º§) e assinale a afirmativa correta. 
A) Ao substituir “adequar” por “ajustar”, o emprego da preposição “a” posterior seria inadequado. 
B) A locução “vem sofrendo” foi empregada com o propósito de intensificar os efeitos da ação apresentada. 
C) O emprego do artigo diante de “novos conformes demográficos” é obrigatório considerando o verbo que o antecede. 
D) O fenômeno da crase ocorreria caso “conformes” fosse substituído por “formas”, sendo substituído o artigo “os” por “as” 

em “aos novos conformes”. 
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Questão 04 
De acordo com as informações e ideias apresentadas no texto, pode-se afirmar que: 
A) Toda a estrutura previdenciária brasileira passou por uma renovação a partir do século XIX. 
B) A necessidade de dois modelos previdenciários está diretamente relacionada à realidade demográfica de cada país. 
C) A implementação imediata do modelo originário previdenciário demonstrou a necessidade da realização de tal demanda. 
D) Necessidades sociais como produtividade e seguridade podem ser consideradas desencadeadoras da estrutura previden-

ciária atual. 
 

Questão 05 
Sobre a forma verbal destacada em “Com o fim da Segunda Guerra Mundial, houve uma maior atenção direcionada aos 
idosos e pessoas que possuíam invalidez.” (2º§), pode-se afirmar que: 
A) Por se tratar de verbo impessoal, não aceita variação de plural. 
B) Há adequação em “[...] teriam havido cuidados direcionados aos idosos”. 
C) Pode ser substituído por “haveria possibilidade de” sem prejuízo semântico. 
D) Refere-se a um evento cuja duração se estendeu desde o passado até a contemporaneidade. 
 

Questão 06 
Os termos destacados a seguir ocupam funções sintáticas equivalentes, com EXCEÇÃO de: 
A) “No sistema de repartição existe o chamado princípio de solidariedade.” (3º§) 
B) “[...] o trabalhador acumula recursos para sua própria aposentadoria (Rocha, 2008).” (3º§) 
C) “Com o fim da Segunda Guerra Mundial, houve uma maior atenção direcionada aos idosos e pessoas que possuíam invalidez.” (2º§) 
D) “[...] ordenou a criação de um programa de seguridade social para que os trabalhadores com mais de 70 anos se retirassem 

de suas funções e fossem substituídos por trabalhadores mais jovens.” (1º§) 
 

Questão 07 
Pode-se afirmar que o texto tem como principal objetivo comunicativo: 
A) Divulgar análise crítica a partir de dados bibliográficos. 
B) Habilitar o público-alvo acerca de área específica do conhecimento. 
C) Desenvolver critérios de pesquisa de acordo com as informações apresentadas. 
D) Apresentar resultados de pesquisas de forma a contribuir com determinada área do conhecimento. 
 

Questão 08 
De acordo com as informações e ideias apresentadas no texto, assim como sua estrutura quanto ao gênero textual, pode-se 
afirmar que: 
A) Por se tratar de um texto em que informações relevantes são apresentadas em um debate, a subjetividade se faz presente. 
B) A predominância da linguagem objetiva é uma característica do texto, contribuindo para a produção de sentido pretendida. 
C) A partir da exposição do ponto de vista do enunciador, é possível identificar a perspectiva pela qual a temática é apresentada. 
D) Embora haja predominância do emprego da linguagem objetiva, no último parágrafo é possível notar a mudança de linguagem. 
 

Questão 09 
Considerando o contexto da redação oficial, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Os documentos e as comunicações oficiais sempre são feitos em nome do serviço público. 
B) A impessoalidade é um dos aspectos que caracteriza a linguagem formal utilizada na redação oficial. 
C) A redação oficial trata da maneira pela qual o poder público controla atos normativos e comunicações oficiais. 
D) O uso da linguagem formal no âmbito do serviço público é uma exigência que advém da finalidade dos textos oficiais. 
 

Questão 10 
Pode-se afirmar que as correspondências e os documentos são oficiais quando: 
I. Possuem caráter formal de acordo com a NGB (Nomenclatura Gramatical Brasileira). 
II. Seguem normas estabelecidas por decretos, portarias e instruções oficiais que regulamentam sua feitura. 
III. Apresentam como finalidade tratar de assunto do interesse do signatário ou do que ele representa junto ao órgão público. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) III, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

Questão 11 
Acerca do processo legislativo, segundo a Lei Orgânica do Município de Niterói, analise as afirmativas a seguir. 
I. A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal. 
II. A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante proposta do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 
III. A proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal será votada em dois turnos, com interstício mínimo de dez dias, e aprovada 

por três quintos dos membros da Câmara Municipal. 
IV. A iniciativa das leis cabe a qualquer vereador, ao prefeito e a qualquer cidadão, que a exercerá sob a forma de moção articulada, 

subscrita por, no mínimo, cinco por cento do total de eleitores do município, apurado na eleição imediatamente anterior. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I, III e IV. 
 

Questão 12 
A Câmara Municipal de Niterói aprovou projeto de lei que cria um órgão específico para proteção e defesa do consumidor 
no âmbito local. Um grupo empresarial questionou a validade da iniciativa. Considerando a situação hipotética e com base 
na Lei Orgânica Municipal de Niterói, assinale a afirmativa correta. 
A) Apenas o prefeito poderia propor essa iniciativa. 
B) A iniciativa legislativa é inconstitucional, pois usurpa competência federal. 
C) O município pode criar tal órgão, mas depende de convênio com o estado. 
D) A Câmara agiu corretamente, pois a Lei Orgânica Municipal assegura tal medida. 
 

Questão 13 
Carlos é servidor efetivo da Niterói Prev, no cargo de Analista Previdenciário. Em 15 de abril de 2024, concluiu o curso de 
especialização em Gestão Pública, com carga horária de 380 horas, ministrado por instituição reconhecida pelo MEC. O refe-
rido curso foi iniciado e concluído após seu ingresso no serviço público e possui compatibilidade com a área de gestão corres-
pondente às atribuições do cargo que ocupa. No dia 20 de abril de 2024, Carlos apresentou à administração o certificado de 
conclusão da especialização e requereu a concessão do adicional de qualificação, conforme previsto em lei. Informou, ainda, 
que possui título de doutor na mesma área, obtido anteriormente ao ingresso no serviço público, e que atualmente cursa 
pós-doutorado. Considerando a situação hipotética, assinale a alternativa correta. 
A) Carlos não faz jus ao adicional de qualificação, pois não cumpriu a carga horária mínima exigida para cursos de especialização 

lato sensu. 
B) Carlos não fará jus ao adicional de qualificação pela pós-graduação, pois o curso não se relacionava diretamente com a função 

previdenciária. 
C) Carlos não faz jus ao adicional de qualificação, pois o doutorado foi realizado antes do ingresso no serviço público e o pós-                

-doutorado ainda está em andamento. 
D) Carlos poderá fazer jus ao adicional de qualificação após a conclusão do pós-doutorado, a partir da apresentação do diploma 

ou certificado à administração, contudo, não poderá acumular esse adicional com outros de mesmo fundamento. 
 

Questão 14 
No que diz respeito à educação e cultura, conforme a Lei Orgânica Municipal de Niterói, analise as afirmativas a seguir. 
I. Ensino público, gratuito e sem religião deve ocorrer em estabelecimentos integrantes da rede municipal. 
II. A cada quatro anos proceder-se-á à realização do censo escolar e, anualmente, à chamada escolar, garantindo-se à popula-

ção ampla informação sobre o direito à educação e à obrigatoriedade escolar. 
III. A celebração de convênios, acordos ou contratos de assistência técnica ou financeira do município de Niterói com outros 

municípios, o estado ou a União dependerá de autorização prévia do prefeito municipal. 
IV. O provimento dos cargos de diretores e diretores adjuntos das instituições educacionais, mantidas pelo poder público muni-

cipal, será feito por escolha do secretário de educação. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) II. 
B) I e II. 
C) III e IV. 
D) I, III e IV. 
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Questão 15 
No município de Niterói, a servidora Luísa, professora efetiva da rede municipal de ensino, foi convidada para coordenar, em 
regime integral, o setor de planejamento estratégico da secretaria de saúde, em razão de sua experiência prévia em gestão 
pública na área administrativa. Apesar de não haver promoção nem nomeação para cargo em comissão, Luísa foi afastada 
das funções docentes e passou a exercer atividades administrativas internas na nova secretaria, por tempo indeterminado, 
mediante designação por portaria do secretário municipal da saúde, sem recebimento de vantagem financeira. Diante do 
caso, com base na Lei Orgânica Municipal de Niterói, assinale a afirmativa correta. 
A) A designação é válida, pois não envolveu aumento de remuneração, nem promoção, e visa atender ao interesse público. 
B) A designação é vedada, pois teria que ser formalizada por ato normativo do prefeito e não por portaria do secretário municipal. 
C) A designação é válida, desde que Luísa esteja formalmente cedida à secretaria de saúde e permaneça vinculada à folha de 

pagamento da secretaria de educação. 
D) O afastamento é vedado, pois a Lei Orgânica Municipal proíbe que os profissionais da educação da rede municipal sejam 

afastados de seu exercício, salvo para ocupar cargos em comissão ou por licença sindical. 
 

Questão 16 
Raquel é servidora efetiva da Niterói Prev e exerce com excelência a função de técnica previdenciária. No último trimestre, 
participou ativamente de grupos de trabalho, teve presença integral nos cursos obrigatórios de aperfeiçoamento técnico e 
obteve avaliação com nota 5,0 (Ótimo) em todos os quesitos analisados: qualidade de trabalho, produtividade, disciplina, 
dedicação ao serviço, entre outros. Contudo, durante o mesmo período, ela registrou uma falta não abonada em razão de 
um compromisso pessoal urgente. Ao final do trimestre, a comissão especial recomendou a concessão da gratificação de 
desempenho, mas o presidente da autarquia indeferiu o pedido com base na legislação aplicável. Diante do caso, à luz da Lei 
Ordinária nº 3.851/2023 do Município de Niterói, assinale a afirmativa correta. 
A) Raquel poderá receber a gratificação proporcionalmente, já que teve nota máxima nos quesitos avaliados, e a falta não abo-

nada não prejudica a pontuação se for justificada. 
B) Raquel faz jus à gratificação de desempenho, pois sua nota média foi 5,0 e ela participou dos grupos de trabalho e cursos 

obrigatórios, superando a nota mínima exigida pela legislação. 
C) A gratificação de desempenho não pode ser concedida, pois o registro de falta não abonada impede o recebimento da vantagem, 

ainda que a nota média da avaliação tenha sido superior a 4,5. 
D) O presidente da Niterói Prev não tem competência para indeferir a gratificação recomendada pela comissão especial, de-

vendo acatar a nota final da avaliação, independentemente da situação funcional do servidor e remeter ao prefeito municipal 
para deliberação. 

 

Questão 17 
O servidor efetivo Samuel, da Prefeitura de Niterói, foi demitido após processo administrativo disciplinar. Posteriormente, 
uma testemunha admitiu ter mentido sob coação. Diante do desaparecimento de Samuel, seu amigo Davi requereu a revisão 
do processo, instruindo o pedido com provas novas. O prefeito deferiu o pedido e designou nova comissão para reavaliar os 
fatos. Com base no Estatuto dos Servidores de Niterói, assinale a afirmativa correta. 
A) A revisão deveria ter sido indeferida, pois só o servidor punido pode requerê-la. 
B) O prefeito não poderia designar nova comissão, devendo manter os membros da comissão anterior. 
C) A revisão foi corretamente admitida, pois o surgimento de fato novo que demonstra inocência justifica a reabertura do processo. 
D) Julgada procedente a revisão, será tornada sem efeito a penalidade imposta, será reaberto o processo administrativo com 

concessão de novo prazo de defesa. 
 

Questão 18 
Considerando as hipóteses de perda do mandato pelo prefeito, à luz da Lei Orgânica Municipal de Niterói, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. O prefeito perderá o mandato por extinção se assumir outro cargo na Administração Pública direta ou indireta, ainda que por 

concurso público. 
II. A perda do mandato por cassação pode decorrer de condenação definitiva por crime comum. 
III. É assegurada ampla defesa ao prefeito apenas nas hipóteses de perda do mandato por cassação. 
IV. O prefeito perderá o mandato por extinção se incidir em infração político-administrativa nos termos da Lei Orgânica Municipal. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
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Questão 19 
Sobre o exercício do cargo público segundo o Estatuto dos Servidores de Niterói, assinale a afirmativa correta. 
A) O início do exercício deve ocorrer em até trinta dias contados da posse, nos casos em geral. 
B) O funcionário que não entrar em exercício no prazo será automaticamente readaptado para outro cargo. 
C) A nomeação para função gratificada interrompe o exercício do cargo anterior, salvo em cargos em comissão. 
D) O exercício poderá ser prorrogado por até sessenta dias mediante requerimento ao órgão central de pessoal. 
 

Questão 20 
Em fevereiro do terceiro ano de mandato, o prefeito do município de Niterói faleceu em decorrência de complicações de 
saúde. O vice-prefeito, que deveria assumir o cargo, havia renunciado no ano anterior. Diante da dupla vacância, instalou-se 
debate político e jurídico sobre o que deveria ser feito para garantir a continuidade da chefia do Poder Executivo municipal. 
Considerando a Lei Orgânica Municipal de Niterói, assinale a afirmativa correta. 
A) Ocorrida a vacância dos dois cargos no último ano de mandato, será realizada nova eleição direta no prazo de trinta dias. 
B) O presidente da câmara deve assumir o cargo de prefeito em caráter definitivo, independentemente do momento da vacância. 
C) Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos, a eleição para ambos os cargos será feita, pela Câmara Municipal, trinta dias 

depois da última vaga.   
D) A vacância dos cargos de prefeito e vice-prefeito, ocorrida nos três primeiros anos do mandato, deve ser suprida por nova 

eleição no prazo de noventa dias. 
 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Questão 21 
A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) passou por importantes mudanças em 2018, com o objetivo de 
tornar a atuação da administração pública mais segura e eficiente. Assim, em relação à LINDB e sua regulamentação, assinale 
a afirmativa correta. 
A) É possível a celebração de termo de ajustamento de gestão na hipótese de ocorrência de dano ao erário praticado por agentes 

públicos, ainda que tenha agido com erro grosseiro. 
B) A consideração das consequências jurídicas e administrativas é limitada aos fatos e fundamentos de mérito e jurídicos que 

se espera do decisor no exercício diligente de sua atuação. 
C) A motivação das decisões administrativas precisa ser específica, não podendo ser constituída por declaração de concordância 

com o conteúdo de notas técnicas, pareceres, informações, decisões ou propostas que precederam a decisão. 
D) A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa, cuja produção já se houver completado, levará em conta as orientações gerais existentes no momento da 
decisão controladora. 

 

Questão 22 
Considere que a prefeitura de determinada cidade decide construir uma nova escola em um bairro que cresceu muito nos 
últimos anos. Para isso, identifica um terreno particular que seria ideal para a obra. Como o dono do terreno não quer vendê-                           
-lo voluntariamente, a prefeitura inicia um processo de desapropriação por interesse público. O proprietário será indenizado 
de forma justa e prévia, conforme determina a Constituição, e o imóvel passará para o poder público para que a construção da 
escola possa começar. Assim, em relação ao regramento sobre o instituto da desapropriação, analise as afirmativas a seguir. 
I. Será exigida autorização legislativa para a desapropriação dos bens de domínio dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal pela União e dos bens de domínio dos Municípios pelos Estados. 
II. Poderão promover a desapropriação, mediante autorização expressa constante de lei ou contrato, o contratado pelo poder 

público para fins de execução de obras e serviços de engenharia sob os regimes de empreitada por preço global, empreitada 
integral e contratação integrada. 

III. O chamado “direito de extensão” consiste na possibilidade de a desapropriação abranger a área contígua necessária ao desen-
volvimento da obra a que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 23 
No que concerne às posições firmadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) de maneira sumulada, analise as afirmativas a seguir. 
I. Compete ao prefeito sucessor apresentar a prestação de contas referente aos recursos federais recebidos por seu ante-

cessor, quando ele não o tiver feito e o prazo para adimplemento dessa obrigação vencer ou estiver vencido no período de 
gestão do próprio mandatário sucessor, ou, na impossibilidade de fazê-lo, adotar as medidas legais visando ao resguardo 
do patrimônio público. 

II. A pessoa jurídica de direito privado destinatária de transferências voluntárias de recursos federais feitas com vistas à conse-
cução de uma finalidade pública somente responde subsidiariamente com seus administradores pelos danos causados ao 
erário na aplicação desses recursos. 

III. O julgamento pela irregularidade de contas ordinárias ou extraordinárias necessita de nova audiência ou citação, ainda que 
em face de irregularidades pelas quais o responsável já tenha sido ouvido em outro processo no qual lhe tenha sido aplicada 
multa ou imputado débito. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) II, apenas. 
D) III, apenas. 
 

Questão 24 
Segundo a Lei nº 13.934/2019, contrato de desempenho é o acordo celebrado entre o órgão ou entidade supervisora e o 
órgão ou entidade supervisionada, por meio de seus administradores, para o estabelecimento de metas de desempenho do 
supervisionado, com os respectivos prazos de execução e indicadores de qualidade, tendo como contrapartida a concessão 
de flexibilidades ou autonomias especiais. Sobre o contrato de desempenho, analise as afirmativas a seguir. 
I. Para fins do contrato de desempenho, indicador de qualidade é o nível desejado de atividade ou resultado, estipulada de 

forma mensurável e objetiva para determinado período. 
II. O contrato de desempenho poderá conferir ao supervisionado, pelo período de sua vigência, a ampliação de autonomia 

administrativa quanto a limites e delegações relativos à autorização para formação de banco de horas. 
III. O não atingimento de metas intermediárias, comprovado objetivamente, dá ensejo, mediante ato motivado, à suspensão 

do contrato e da fruição das flexibilidades e autonomias especiais, enquanto não houver recuperação do desempenho ou 
repactuação das metas. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 25 
O Tribunal de Contas da União (TCU) tem exercido um papel fundamental na interpretação e na aplicação da nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), auxiliando, conjuntamente com os demais órgãos públicos, na 
formação das melhores práticas e prevenindo irregularidades. Nesse sentido, analise as afirmativas a seguir, à luz da juris-
prudência do TCU, sobre a nova Lei de Licitações. 
I. É indevida a exigência, como condição de habilitação econômico-financeira, de capital social integralizado mínimo, por 

extrapolar o comando contido na Lei nº 14.133/2021, o qual prevê tão somente a exigência de capital social mínimo ou de 
patrimônio líquido mínimo, além de restringir desnecessariamente a competitividade do certame. 

II. É lícita a admissão da juntada de documentos, em atendimento a diligência, durante as fases de classificação ou de habilitação, 
que venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame, sem que isso represente afronta aos 
princípios da isonomia e da igualdade entre as licitantes. 

III. A realização de licitação presencial sem motivação adequada para justificar a não adoção da forma eletrônica, além de 
afrontar previsão da Lei nº 14.133/2021, pode comprometer a competitividade, impessoalidade, igualdade, eficiência, pro-
bidade, transparência e celeridade do certame. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 26 
Nos termos da Constituição Federal, para que sejam firmados contratos administrativos, como regra, faz-se mister a reali-
zação de um procedimento licitatório prévio. Sem embargo, há casos em que a legislação autoriza o afastamento da licitação, 
permitindo a contratação direta. Em relação às hipóteses de contratação direta previstas na Lei nº 14.133/2021, assinale a 
afirmativa correta. 
A) É dispensável a licitação quando o município tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 

abastecimento. 
B) É hipótese de contratação direta por inexigibilidade nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção 

federal ou de grave perturbação da ordem. 
C) É inexigível a licitação para contratação de profissional do setor artístico, somente por meio de empresário exclusivo, desde 

que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 
D) É dispensável a licitação para contratação de entidades privadas sem fins lucrativos para a implementação de cisternas ou 

outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, a fim de beneficiar as famílias 
rurais de baixa renda atingidas pela seca ou pela falta regular de água. 

 

Questão 27 
A constituição de consórcio público depende da prévia celebração de protocolo de intenções subscrito pelos representantes legais 
dos entes da Federação interessados. Assim, sobre o consórcio público e o protocolo de intenções, analise as afirmativas a seguir. 
I. É nula a cláusula do protocolo de intenções que preveja determinadas contribuições financeiras ou econômicas de ente da 

Federação ao consórcio público, salvo a doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as transferências 
ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada de serviços públicos. 

II. Dispensa-se a publicação do protocolo de intenções na imprensa oficial, uma vez que ele será posteriormente ratificado por lei. 
III. Trata-se de cláusula obrigatória no protocolo de intenções do consórcio os critérios para, em assuntos de interesse comum, 

autorizar o consórcio público a representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 28 
Com as alterações promovidas na Lei de Improbidade Administrativa pela Lei Federal nº 14.230/2021, a ação de improbidade 
passou a exigir, obrigatoriamente, a comprovação de dolo específico para que o agente público seja responsabilizado. Além 
disso, a nova legislação trouxe a positivação de várias regras no tocante ao regramento processual da ação de improbidade 
e sua natureza. A respeito da ação de improbidade administrativa, assinale a afirmativa correta. 
A) A ação de improbidade deve ser proposta no foro do domicílio do réu. 
B) Aplica-se o reexame obrigatório da sentença de improcedência ou de extinção sem resolução de mérito da ação de improbidade. 
C) A sentença proferida nos processos de improbidade deve considerar, na aplicação das sanções, a dosimetria das sanções 

relativas ao mesmo fato já aplicadas ao agente. 
D) A ação por improbidade administrativa possui natureza de ação civil pública, sendo repressiva, de caráter sancionatório, 

destinada a anular atos lesivos ao patrimônio público. 
 

Questão 29 
Os órgãos públicos são responsáveis por exercer funções essenciais ao funcionamento da administração pública, sendo que 
cada órgão tem competências específicas. Em relação a essa temática, assinale a afirmativa correta. 
A) São exemplos de órgãos públicos as escolas públicas, as secretarias de estado, o Congresso Nacional, as fundações públicas 

e as polícias militares. 
B) Órgão pode ser entendido como a unidade de atuação integrante da estrutura da administração direta e da estrutura da 

administração indireta. 
C) A teoria do órgão, adotada no Brasil para se referir à relação entre o órgão e o Estado, considera que os agentes públicos agem 

como tutores ou curadores do Estado, falando em seu nome. 
D) A Câmara de Vereadores possui personalidade jurídica, de modo que pode demandar em juízo para defender os seus direitos 

institucionais, entendidos estes como sendo os relacionados ao funcionamento, autonomia e independência do órgão. 
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Questão 30 
Considere que um prefeito decide delegar ao secretário municipal de obras a competência para autorizar pequenas reformas 
em prédios públicos, como escolas e postos de saúde. Antes, todas as autorizações precisavam passar diretamente pelo gabi-
nete do prefeito, o que causava atrasos. Com a delegação, o secretário pode tomar essas decisões mais rapidamente, tornando 
o processo mais eficiente. No tocante à delegação administrativa de competência, assinale a afirmativa correta. 
A) O ato de delegação é irrevogável pela autoridade delegante. 
B) As decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente tal qualidade de delegação e considerar-se-ão editadas 

pela pessoa delegada. 
C) Um órgão administrativo, se não houver impedimento legal, poderá delegar parte da sua competência a outros órgãos ou 

titulares, desde que lhe sejam hierarquicamente subordinados. 
D) A competência se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os casos de delegação e 

avocação legalmente admitidos, podendo ser renunciada na esfera administrativa. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

Questão 31  
Diante de sucessivos escândalos de corrupção e da insatisfação generalizada com os rumos da política local, a população do 
estado Alfa iniciou uma mobilização social em favor de sua incorporação ao estado Beta, ambos integrantes da Federação 
brasileira. Em resposta à demanda popular, foi realizado um plebiscito, no qual oitenta e cinco por cento dos votantes mani-
festaram-se favorável à proposta de incorporação. Acerca do procedimento e requisitos estabelecidos constitucionalmente 
para a fusão de estados, assinale a afirmativa correta. 
A) Diante da maioria favorável à separação do estado X, a Assembleia Legislativa deverá propor Emenda Constitucional ao 

Congresso Nacional. 
B) A forma federativa de estado é cláusula pétrea da Constituição, tornando inconstitucional qualquer tentativa de incorpo-

ração entre os entes federados. 
C) Para que a incorporação entre estados ocorra, é necessária a aprovação pelas assembleias legislativas dos entes diretamente 

envolvidos, mediante leis estaduais. 
D) A Constituição exige, para a efetivação da incorporação entre estados, além do plebiscito da população diretamente inte-

ressada, a edição de lei complementar aprovada pelo Congresso Nacional. 
 

Questão 32 
Sobre os direitos e deveres individuais e coletivos, bem como dos direitos sociais, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) É constitucional norma estadual que obriga escolas e bibliotecas públicas a manterem exemplar da Bíblia, pois o ensino 

público é não confessional. 
B) O exercício do direito de reunião exige notificação prévia formal e pessoal ao poder público, sendo inválida a simples comu-

nicação informal ou pública. 
C) É constitucional a extensão do direito à licença-maternidade de cento e oitenta dias a pais solos, biológicos ou adotantes, 

com fundamento nos princípios da igualdade e do interesse superior da criança. 
D) A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes a quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios viola a Constituição, ainda que tenha o objetivo de manifestar a tradição cultural da 
sociedade brasileira. 

 

Questão 33  
O município de Niterói aprovou uma lei que trata de sistemas de consórcios e sorteios. O Procurador-Geral de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) perante o Tribunal de Justiça estadual, susten-
tando que a norma municipal seria inconstitucional por invadir competência da União. A Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro não possui dispositivo expresso tratando da competência dessa matéria. Sobre o caso hipotético narrado, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O Procurador-Geral de Justiça tem legitimidade para ajuizar ADI estadual perante o Tribunal de Justiça. 
B) Não é caso de ADI estadual, mas sim de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF). 
C) O Tribunal de Justiça estadual não é competente para julgar essa ADI porque a violação alegada é contra a Constituição 

Federal. 
D) A lei municipal é válida, pois os municípios possuem competência concorrente para legislar sobre sistemas de consórcios e 

sorteios, conforme atual entendimento do STF. 
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Questão 34 
Nos dizeres de José Afonso da Silva, são promulgadas “as Constituições que se originam de um órgão constituinte composto de 
representantes do povo, eleitos para o fim de as elaborar e estabelecer”. 

(SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. 28ª ed. Malheiros. 2006. p. 41.) 
 

Assinale a alternativa que contém uma Constituição brasileira promulgada. 
A) 1824. 
B) 1934. 
C) 1937. 
D) 1967. 
 

Questão 35 
No estado Theta, o Procurador-Geral da República ofereceu denúncia contra o governador e o vice-governador, imputando-           
-lhes a prática de crimes comuns. Considerando a situação hipotética, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) O governador não pode ser preso cautelarmente. 

B) Compete ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), originariamente, julgar o vice-governador nos crimes comuns. 
C) Não há necessidade de prévia autorização da Assembleia Legislativa para que o governador do estado seja processado por 

crime comum. 

D) Se o STJ receber a denúncia ou queixa-crime contra o governador, ele ficará automaticamente suspenso de suas funções no 
Poder Executivo estadual. 

 

Questão 36 
Com base no art. 194 da Constituição Federal, que trata dos princípios que regem a seguridade social, analise as situações 
hipotéticas relacionadas a seguir. 
I. A União institui um programa de assistência social que beneficia exclusivamente moradores de capitais e regiões metropo-

litanas, justificando-se na maior densidade populacional e facilidade de implementação, excluindo, assim, as populações 
rurais do acesso ao benefício. 

II. Em razão de grave crise fiscal, uma lei complementar autoriza a redução temporária de determinados benefícios previden-
ciários, desde que aprovada pelo Congresso Nacional e acompanhada de proporcional redução nos vencimentos dos servi-
dores ativos. 

III. Um estado da federação propõe instituir um regime de seguridade social financiado apenas por contribuições dos trabalha-
dores e empregadores, sem participação financeira do poder público.  

IV. Um município decide instituir conselho gestor da seguridade social composto apenas por representantes do Executivo muni-
cipal e da Câmara de Vereadores, excluindo representantes de trabalhadores, empregadores e aposentados. 

Violam os princípios constitucionais da seguridade social o que se encontra em 
A) I, II, III e IV. 
B) IV, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
 

Questão 37 
Com base nas hipóteses constitucionais de intervenção previstas no art. 35 da Constituição Federal de 1988, assinale a alter-
nativa que indica uma hipótese que NÃO autoriza a intervenção estadual no município. 
A) O município de Porto Sereno, após sucessivos anos de inadimplência em relação ao pagamento de uma dívida fundada 

contraída com o Estado, deixou de quitar a dívida por mais de dois anos consecutivos, sem alegar motivo de força maior. 
B) O município de Campo Alto, conforme relatório do Tribunal de Contas Estadual de 2022, não apresentou as devidas presta-

ções de contas sobre a arrecadação de tributos municipais, como o IPTU, ISS e ITBI, sem que houvesse repasse de recursos 
estaduais ou federais. 

C) No município de Pedra Alta, em 2020, o prefeito, após intenso conflito político com a Câmara Municipal, dissolveu o Legis-
lativo e, por decreto, paralisou a prestação de serviços essenciais, como saúde e educação, comprometendo a continuidade 
de serviços públicos essenciais. 

D) O município de Santa Brisa, em auditoria realizada pelo Tribunal de Contas Estadual em 2023, aplicou apenas quinze por 
cento de sua receita na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde, descumprindo 
o percentual mínimo exigido pela Constituição. 
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Questão 38 
Com base no art. 150, VI, da Constituição Federal e na jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal (STF), analise 
as situações hipotéticas a seguir. 
I. O município de Ouro Verde exige o pagamento de IPTU de determinada Universidade Federal que utiliza um imóvel urbano 

exclusivamente para fins acadêmicos. 
II. O município de Serra Azul exige IPTU de certa instituição beneficente de assistência social, sem fins lucrativos, que possui 

um imóvel urbano alugado para uma empresa privada de eventos, utilizando o valor dos aluguéis para o custeio de suas 
atividades essenciais. 

III. A Receita Estadual do estado Alfa lavrou auto de infração contra a Igreja Assembleia da Paz, cobrando ICMS sobre valores 
recebidos a título de dízimos, doações e ofertas realizadas pelos fiéis durante os cultos. 

IV. A gráfica Nova Imprensa Ltda. publica, semanalmente, um jornal de circulação regional. Para a impressão, utiliza papel jornal 
adquirido de fornecedor nacional, com finalidade exclusiva de impressão do periódico, mas o estado passou a cobrar ICMS 
sobre esse insumo. 

V. A empresa LaserPlay Indústria Fonográfica Ltda. realiza, em larga escala, a replicação industrial de CDs e DVDs musicais, 
contendo obras musicais brasileiras interpretadas por artistas brasileiros. Os produtos são comercializados em lojas físicas 
e distribuídos nacionalmente. O estado Gama institui a cobrança de ICMS sobre essa atividade de replicação. 

É cabível a imunidade tributária constitucional ao que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) I, II e IV. 
C) II, III e V. 
D) I, II, III e IV. 
 

Questão 39 
No âmbito do controle concentrado de constitucionalidade, e, considerando os instrumentos processuais previstos na Cons-
tituição Federal para o controle concentrado de constitucionalidade, trata-se de uma situação que NÃO corresponde à utili-
zação da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF): 
A) Ação ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), em 2005, na qual se pleiteava o reconhecimento da não recepção 

da Lei Federal nº 5.250/1967 (Lei de Imprensa) pela Constituição Federal de 1988, em razão de ofensa à liberdade de 
expressão e ao livre exercício da atividade jornalística. O julgamento ocorreu em 2009, com a decisão do STF de que a referida 
lei não foi recepcionada pelo novo regime constitucional. 

B) Ação proposta pela Procuradoria-Geral da República, em 2007, visando assegurar a realização de manifestações públicas 
favoráveis à descriminalização do uso de entorpecentes, sustentando que tais atos seriam expressão legítima da liberdade 
de reunião e de pensamento, e que a repressão a essas manifestações configuraria censura. O julgamento foi finalizado em 
2011, com o reconhecimento da constitucionalidade das manifestações. 

C) Ação proposta pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde (CNTS), em 2004, que questionava a criminalização 
da interrupção da gravidez nos casos de diagnóstico de anencefalia, afirmando que a manutenção compulsória da gestação 
violaria direitos fundamentais como a dignidade da pessoa humana, a autonomia da mulher e a proteção à saúde. O 
julgamento foi concluído em 2012, com o reconhecimento do direito à interrupção da gestação em tais casos. 

D) Ação proposta em 2001 pelo Procurador-Geral da República, tendo como objeto a análise da constitucionalidade do art. 6º 
da Lei Complementar nº 105/2001. Esse dispositivo legal permite que a Receita Federal acesse diretamente informações 
bancárias de contribuintes, sem a necessidade de prévia autorização judicial, no exercício de suas funções de fiscalização 
tributária. O julgamento foi concluído pelo STF em 2016. Por maioria de votos, a Corte decidiu pela constitucionalidade da 
norma, firmando o entendimento de que o compartilhamento de dados bancários com a administração tributária, desde 
que para fins específicos de fiscalização e mediante resguardo do sigilo fiscal, não configura quebra indevida de sigilo nem 
afronta os direitos fundamentais dos contribuintes. 
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Questão 40 
Analise as situações hipotéticas apresentadas, relativas à desapropriação para fins de reforma agrária e à função social da 
propriedade. 
I. Alfredo possui uma propriedade de 15 hectares onde produz leite artesanal com a sua família. Sabe-se que a propriedade é 

qualificada como pequena; ele não possui outro imóvel; reside no local; e segue boas práticas ambientais. Contudo, foi autuado 
por manter trabalhadores sem registro e sem fornecimento de equipamentos de proteção. 

II. A AgroVales S/A possui 1.500 hectares altamente mecanizados, com alto índice de produtividade, mas utiliza sementes geneti-
camente modificadas sem controle ambiental adequado, causando degradação do solo e contaminação de rios da região. 

III. Elias possui uma fazenda de 700 hectares arrendada integralmente para terceiros. O imóvel se encontra improdutivo, com partes 
abandonadas e degradadas, sem controle de uso do solo. Há desmatamento e ausência de medidas de conservação ambiental. 

IV. Joana é proprietária de um sítio de 12 hectares, onde reside com a família e produz frutas nativas para o comércio regional. 
Não possui outro imóvel e mantém boas condições ambientais e de trabalho, mas sua produtividade não atinge os índices 
mínimos definidos pelo INCRA. 

Com base nos artigos 185 e 186 da Constituição Federal, NÃO está autorizado a desapropriação para fins de reforma agrária 
e, ainda assim, NÃO cumpre a função social o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) IV. 
C) I e IV. 
D) II e III. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 41 
Lucas ajuizou, por meio de advogado, ação de reparação de danos morais e materiais em face da empresa Beta Ltda., tendo 
a demanda sido julgada procedente. No cumprimento de sentença, foi requerido o incidente de desconsideração da persona-
lidade jurídica, com fundamento em confusão patrimonial, visando à inclusão da empresa Alfa Ltda., integrante do mesmo 
grupo econômico, no polo passivo da execução. O pedido foi indeferido. Em razão disso, o juiz condenou o autor ao paga-
mento dos ônus sucumbenciais decorrentes do incidente, fixando honorários advocatícios em favor do advogado da parte 
ré. Inconformado, Lucas interpôs recurso contra a decisão. Considerando a situação hipotética e à luz do Código de Processo 
Civil de 2015 e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) A atuação do Ministério Público é obrigatória em todos os casos de incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 
B) A decisão que indefere o pedido de desconsideração da personalidade jurídica é irrecorrível de forma autônoma, devendo 

ser atacada por meio de apelação após o encerramento da fase de cumprimento de sentença. 
C) O indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, tendo como resultado a não inclusão da empresa 

Alfa Ltda. no polo passivo da lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do advogado de quem foi indevidamente 
chamado a litigar em juízo. 

D) Uma empresa do mesmo grupo econômico da parte executada pode ter seus bens diretamente bloqueados no cumprimento 
de sentença, independentemente de prévia instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, bastan-
do o redirecionamento da execução. 

 

Questão 42 
Considerando as normas fundamentais do processo civil, assinale a afirmativa correta. 
A) Os juízes e os tribunais atenderão obrigatoriamente à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão. 
B) É vedado ao juiz decidir com base em fundamento sobre o qual não tenha sido oportunizada a manifestação prévia da parte 

interessada, salvo matéria de ordem pública.  
C) O processo tem início por iniciativa da secretaria do juízo, mas seu desenvolvimento depende do impulso da parte, por meio 

de seu advogado, ressalvadas as exceções legais. 
D) A jurisdição civil será regida pelas normas processuais brasileiras, ressalvadas as disposições específicas previstas em trata-

dos, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte. 
 

Questão 43 
No curso do julgamento de recurso de apelação em que se discutia a concessão de benefício a servidores públicos estaduais, 
o órgão fracionário do Tribunal de Justiça do Estado Beta afastou a inconstitucionalidade de norma debatida inciden-
talmente. Nessa situação, nos termos do Código de Processo Civil (CPC), o órgão fracionário deverá: 
A) Instaurar incidente de inconstitucionalidade. 
B) Prosseguir o julgamento da questão principal. 
C) Submeter a questão relativa à constitucionalidade da lei ao tribunal ou ao seu órgão especial, se houver. 
D) Suspender o julgamento e remeter os autos ao Supremo Tribunal Federal (STF) para apreciação da demanda. 
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Questão 44 
Carlos Menezes ajuizou, por meio de advogado, ação de indenização por danos morais em face da operadora de saúde Vida 
Plena S/A, alegando negativa indevida de cobertura contratual. A sentença julgou o pedido parcialmente procedente e foi 
confirmada pelo Tribunal de Justiça. Inconformado, Carlos interpôs recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça (STF), 
tendo a operadora apresentado recurso adesivo. Antes da sessão de julgamento, Carlos requereu a homologação da desistên-
cia de seu recurso. À luz da jurisprudência do STJ e do Código de Processo Civil (CPC/2015), assinale a afirmativa correta sobre 
o pedido de desistência recursal. 
A) Se houver desistência do recurso principal, será, ainda assim, conhecido o recurso adesivo, em qualquer hipótese. 
B) É possível a homologação de pedido de desistência de recurso já julgado, pendente apenas de publicação de acórdão. 
C) A homologação da desistência pedida anteriormente à sessão de julgamento pode ser indeferida quando há indício de uso 

de estratégia processual para evitar criação ou consolidação de jurisprudência contrária ao interesse da parte desistente. 
D) O fato de o tema do recurso tratar de tópico de elevado interesse público e nunca ter sido enfrentado pelo STJ constitui uma 

das hipóteses que autorizam o indeferimento do pedido de desistência da parte recorrente, desde que ele tenha sido formu-
lado após o sorteio do relator e antes da inclusão do processo em pauta de julgamento. 

 

Questão 45 
O Banco Alfa S/A ajuizou execução de título extrajudicial contra Luísa, cobrando o valor de R$ 100.000,00 referente a contrato 
de empréstimo. Luísa foi citada e constituiu advogado. Intimada eletronicamente para indicar bens à penhora no prazo de 
quinze dias, permaneceu inerte. Diante da omissão, o banco requereu a aplicação da multa por ato atentatório à dignidade 
da justiça. O juiz acolheu o pedido. Luísa recorreu. À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Código 
de Processo Civil (CPC/2015), assinale a afirmativa correta sobre o pedido de desistência recursal. 
A) A fixação da multa depende de demonstração de dolo por parte do devedor e da demonstração de prejuízo ao credor. 
B) Para a imposição da multa, é necessário que o despacho judicial contenha expressamente a advertência sobre a possibilidade 

de aplicação da sanção. 
C) As condutas atentatórias à dignidade da justiça podem ser tanto ações quanto omissões praticadas pelo executado que 

prejudiquem ou comprometam a eficácia da execução. 
D) Para a aplicação da multa por ato atentatório à dignidade da justiça, é necessária a intimação pessoal do executado, não 

sendo suficiente a intimação eletrônica dirigida ao seu advogado. 
 

Questão 46 
Lucas ajuizou ação declaratória contra Rafael, discutindo a propriedade de um terreno avaliado em R$ 200.000,00, valor 
atribuído à causa. A ação foi distribuída à Comarca X do estado Gama. O oficial de justiça se dirigiu ao endereço indicado na 
petição inicial, mas não encontrou o réu. Um familiar de Rafael, que o atendeu no local, informou que ele havia se mudado 
para o Canadá e forneceu seu novo endereço naquele país. Apesar disso, o juiz entendeu que, por residir no exterior, Rafael 
estaria em local incerto ou não sabido e determinou sua citação por edital. O pedido foi julgado procedente à revelia de Rafael 
e a sentença transitou em julgado em 10/04/2024. Rafael pretende combater o vício citatório por meio da querela nullitatis. 
Considerando a situação hipotética e com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e no Código de Processo 
Civil (CPC/2015), assinale a afirmativa correta. 
A) A querela nullitatis tem previsão legal expressa no Código de Processo Civil de 2015. 
B) O prazo para ajuizamento da querela nullitatis é de dois anos, a contar do trânsito em julgado da sentença. 
C) A alegada inexistência de citação permite discutir a anulação do feito rescindendo tanto por ação rescisória quanto por meio 

de querela nullitatis, havendo, nesse caso, concurso de ações. 
D) A inexistência da citação se caracteriza como vício transrescisório que pode ser suscitado a qualquer tempo, mediante quere-

la nullitatis, originariamente no segundo grau de jurisdição em que foi proferida a sentença. 
 

Questão 47 
Ana ajuizou ação em face da União, requerendo a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com o pagamento 
das parcelas vencidas nos últimos cinco anos. A sentença julgou procedente o pedido e, com o trânsito em julgado, ela iniciou 
o cumprimento da decisão, apresentando planilha de cálculo no valor de R$ 100.000,00. A União impugnou a execução, 
sustentando que o valor correto seria de R$ 80.000,00. Os autos foram remetidos à Contadoria Judicial, que apurou o mon-
tante de R$ 130.000,00, conforme os critérios definidos na sentença. Ana concordou com os cálculos do contador judicial, e 
o juiz homologou o valor de R$ 130.000,00 como sendo o correto. À luz do Código de Processo Civil (CPC/2015) e da jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), essa decisão: 
A) Configura julgamento ultrapetita. 
B) Configura julgamento extrapetita. 
C) Está sujeita a embargos de declaração por obscuridade, diante da divergência entre o valor requerido e o valor homologado. 
D) Não há vício no julgamento que acolhe os cálculos elaborados por contador judicial em valor superior ao apresentado pelo 

exequente. 
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Questão 48 
Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), 
adota-se, excepcionalmente, a sistemática da causa-modelo na seguinte hipótese: 
A) Quando se tratar de pedido de revisão de fatos fixados no IRDR. 
B) Quando houver dissídio jurisprudencial entre os órgãos fracionários do Tribunal. 
C) Quando houver efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito. 
D) Quando houver desistência das partes que tiveram seus processos selecionados como representativos da controvérsia multi-

tudinária. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

Questão 49 
Considerando o art. 149 da Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) acerca do 
tema, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuição, cobrada de seus servidores, para o 

custeio, em benefício destes, do regime previdenciário, cuja alíquota sempre será inferior à da contribuição dos servidores 
titulares de cargos efetivos da União. 

II. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuições para custeio de regime 
próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas 
progressivas de acordo com o valor da base de contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões. 

III. A ausência de estudo atuarial específico e prévio à edição de lei que aumente a contribuição previdenciária dos servidores 
públicos implica vício de inconstitucionalidade. 

IV. A majoração da alíquota da contribuição previdenciária dos servidores afronta os princípios da razoabilidade e da vedação 
ao confisco e fere o direito representativo da relação sinalagmática entre a contribuição e eventual benefício previdenciário 
futuro. 

Está INCORRETO o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) I e IV. 
C) II e IV. 
D) I, III e IV. 
 

Questão 50 
A respeito da Emenda Constitucional nº 132/2023 e da Lei Complementar nº 214/2025, assinale a afirmativa correta. 
A) Lei complementar instituirá imposto sobre bens e serviços, de competência da União, compartilhada com os Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 
B) O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios da simplicidade, da transparência, da justiça tributária, da cooperação 

e da defesa do meio ambiente. 
C) O Imposto Sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) incidem sobre a importação e exportação 

de bens ou de serviços do exterior realizada por pessoa física ou jurídica ou entidade sem personalidade jurídica, ainda que 
não inscrita ou obrigada a se inscrever no regime regular do IBS e da CBS, qualquer que seja a sua finalidade. 

D) O novo sistema tributário extingue o Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), a Contribuição para o PIS/Pasep e a Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

 

Questão 51 
Considerando as limitações do poder de tributar previstas no art. 150 da Constituição Federal de 1988, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
A) Cobrar quaisquer tributos no mesmo exercício financeiro em que tenha sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 
B) Instituir impostos sobre entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas organizações assistenciais e beneficentes. 
C) Instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros, não sendo tal vedação aplicável às autarquias e às 

fundações instituídas e mantidas pelo poder público. 
D) Estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, inclusive com 

a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo poder público com efeito de confisco. 
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Questão 52 
Considerando o disposto na Lei Federal nº 6.830/1980, que trata da cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, 
assinale a afirmativa correta. 
A) O executado não poderá pagar parcela da dívida, que julgar incontroversa, e garantir a execução do saldo devedor. 
B) A petição inicial da execução fiscal indicará apenas o juiz a quem é dirigida, o pedido e o requerimento para a citação. 
C) A cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública está sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, concor-

data, liquidação, inventário ou arrolamento. 
D) Caso a execução não seja embargada ou se forem rejeitados os embargos, o terceiro que tiver prestado garantia será inti-

mado para, no prazo de trinta dias, remir o bem, quando a garantia for real, ou pagar a dívida, se a garantia for fidejussória.  
 

DIREITO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 
 

Questão 53 
O Tribunal de Contas do Estado Alfa, ao analisar as contas do município Beta, questiona a inclusão das despesas com inativos e 
pensionistas no cálculo da despesa total com pessoal, conforme disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000). 
Diante da dúvida, o município Beta consulta João, Procurador Autárquico do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais 
(IPSM-Beta), em razão de seu notório saber em Direito Financeiro, para esclarecimento sobre o entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da matéria. Nesse contexto, caberá a João emitir parecer orientando a administração 
municipal no sentido de que o STF reconheceu: 
A) A constitucionalidade da inclusão das despesas com inativos e pensionistas no cálculo da despesa total com pessoal e firmou 

a obrigatoriedade de sua consideração, independentemente da fonte de custeio. 
B) A inconstitucionalidade da inclusão das despesas com inativos e pensionistas no cálculo da despesa total com pessoal e 

firmou a obrigatoriedade de sua exclusão, independentemente da fonte de custeio. 
C) A constitucionalidade da inclusão das despesas com inativos e pensionistas no cálculo da despesa total com pessoal e firmou 

a obrigatoriedade de sua consideração, exceto nos casos expressamente previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
D) A constitucionalidade da inclusão das despesas com inativos e pensionistas no cálculo da despesa total com pessoal e firmou 

a facultatividade de sua inclusão ou exclusão, a depender da edição de lei municipal específica que discipline a matéria. 
 

Questão 54 
O município Beta, por meio de sua Câmara Municipal, aprovou a Lei nº X, que estabelece consulta popular como etapa 
obrigatória e preliminar ao processo legislativo da peça orçamentária anual, para a definição de prioridades orçamentárias. 
Os resultados dessa consulta popular, de acordo com a norma, têm caráter vinculante e devem ser obrigatoriamente segui-
dos na elaboração da proposta orçamentária anual. Diante desse contexto, o Procurador Autárquico João, responsável pelos 
assuntos jurídicos do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais (IPSM-Beta), foi consultado pela administração 
municipal para que emitisse parecer técnico sobre a constitucionalidade dessa norma. À luz da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), João deverá orientar que a Lei nº X: 
A) Apresenta incompatibilidade com a ordem constitucional, exclusivamente por contrariedade à competência do Poder 

Legislativo para emendar a proposta orçamentária. 
B) Está em conformidade com a ordem constitucional, por observância ao princípio democrático, que assegura a participação 

popular na definição de prioridades orçamentárias. 
C) Apresenta incompatibilidade com a ordem constitucional, exclusivamente por contrariedade à reserva de iniciativa do Chefe 

do Poder Executivo para apresentação da proposta orçamentária. 
D) Apresenta incompatibilidade com a ordem constitucional, por contrariedade à reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 

para apresentação da proposta orçamentária e à competência do Poder Legislativo para emendar a proposta orçamentária. 
 

Questão 55 
De acordo com as normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), se verificado, ao final de um bimestre, que a 
realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no 
Anexo de Metas Fiscais, qual procedimento deverá ser adotado e por qual(is) órgão(s)? 
A) O Tribunal de Contas competente determinará, nos sessenta dias subsequentes, a limitação de empenho e movimentação 

financeira para todos os Poderes, segundo critérios definidos em resolução própria. 
B) O Poder Executivo promoverá, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de 

empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 
C) Os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, 

limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 
D) Os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos sessenta dias subse-

quentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei orçamentária anual. 
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Questão 56 
Os créditos adicionais se classificam em suplementares, especiais e extraordinários. Com base na Lei nº 4.320/1964, os crédi-
tos especiais são aqueles destinados a: 
A) Reforço de dotação orçamentária insuficiente. 
B) Cobrir o deficit orçamentário apurado no balanço patrimonial. 
C) Despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. 
D) Despesas urgentes e imprevistas, como em caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública. 
 

DIREITO CIVIL 

 

Questão 57 

Bruno celebrou com Cláudia um contrato de compra e venda de terreno urbano, no valor de R$ 150.000,00, pago integral-
mente no ato da assinatura. As partes convencionaram, de forma expressa, porém geral, a exclusão da responsabilidade do 
vendedor, Bruno, pela evicção. Algum tempo depois, Cláudia perdeu totalmente o imóvel em razão de decisão judicial que 
reconheceu o direito de propriedade de um terceiro sobre o bem. Diante da situação hipotética apresentada e à luz do Código 
Civil vigente, assinale a afirmativa correta. 
A) A cláusula de exclusão da responsabilidade pela evicção é válida, haja vista ter sido expressa em contrato, impedindo, assim, 

qualquer pretensão de Cláudia contra Bruno, mesmo que ela não tivesse conhecimento do risco da evicção. 
B) A cláusula contratual que exclui a responsabilidade pela evicção não possui validade, sendo sempre nula, ainda que expres-

samente pactuada, posto que a evicção não pode ser reforçada, diminuída ou excluída da relação contratual. 
C) Cláusulas que excluem a responsabilidade pela evicção têm validade em contratos gratuitos, sendo vedadas nos contratos 

onerosos, como o de compra e venda celebrado entre Bruno e Cláudia, bem como em contrato de doação modal. 
D) A cláusula expressa de exclusão da responsabilidade pela evicção é válida, mas Bruno deverá devolver o valor atualizado do 

imóvel, devido Cláudia não tiver sido informada do risco da evicção ou, se informada, não o aceitou de forma inequívoca. 
 

Questão 58 

Paula, empresária residente em Curitiba, envia por e-mail uma proposta de fornecimento de software empresarial para a 
empresa AlfaTech, com sede em Recife. A proposta, clara e precisa quanto às condições comerciais, é enviada em 10 de abril, 
às 10h, mesma data em que a oblata analisa e aceita, por completo, a proposta, às 17h. Porém, devido a um erro de servidor 
do e-mail da proponente, o aceite, apesar de expedido no dia 10 de abril, às 17h, só foi recebido em 12 de abril, às 14h, e lido, 
de fato, no dia 13 de abril, às 8h, momento em que Paula, imediatamente, manifesta o recebimento do aceite de sua proposta, 
à empresa AlfaTech. Com base na codificação civilista vigente e demais fontes do direito, assinale a afirmativa correta. 
A) Tratando-se de contrato celebrado entre pessoas ausentes, por via eletrônica, sua formação ocorre com a recepção da 

aceitação pelo proponente, ou seja, dia 12 de abril, conforme teoria da declaração, em sua subteoria recepção. 
B) Por se tratar de contrato celebrado entre pessoas presentes, se considera concluído o contrato quando Paula acessa o e-mail, com 

a manifestação da vontade da oblata, tomando conhecimento do aceite, ou seja, no dia 13 de abril, conforme a teoria da cognição. 
C) O contrato se forma quando a AlfaTech manifesta sua aceitação e a remete por e-mail, ou seja, no dia 10 de abril, conforme 

a teoria da declaração, em sua subteoria da expedição, prevista no Código Civil, como regra geral para contratos celebrados 
entre pessoas ausentes. 

D) A formação do contrato depende da leitura da aceitação pela proponente, ou seja, no dia 12 de abril, conforme teoria da 
declaração, em sua subteoria expedição, adotada majoritariamente no ordenamento jurídico brasileiro, nos contratos ce-
lebrados entre pessoas ausentes. 
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Questão 59 

A empresa LogiData S/A iniciou tratativas com a empresa StartPlus Ltda. para eventual contratação de desenvolvimento de 
sistema logístico personalizado. Após semanas de negociações, incluindo reuniões presenciais e on-line, bem como repasse 
de dados técnicos sensíveis, a LogiData manifestou sua intenção de formalizar o contrato, chegando a solicitar que a StartPlus 
interrompesse negociações com outros interessados. Subitamente, e sem justificativa plausível, a LogiData rompeu unilate-
ralmente as tratativas e firmou contrato com uma concorrente direta da StartPlus, utilizando, em parte, especificações e 
soluções debatidas durante a fase preliminar da pretensa contratação de desenvolvimento de sistema logístico entre ambas. 
À luz do Código Civil, da jurisprudência consolidada e da doutrina contemporânea, assinale a afirmativa correta quanto à 
responsabilidade civil decorrente da fase pré-contratual. 
A) A responsabilidade civil pré-contratual somente se configura se houver cláusula expressa de compromisso de contratação 

futura, o que não se verifica no caso. 
B) Ainda que não tenha havido contrato formalizado, a conduta da LogiData pode configurar violação à boa-fé objetiva, gerando 

dever de indenizar os prejuízos causados à StartPlus. 
C) O rompimento abrupto das tratativas, mesmo imotivado, não é suficiente para gerar indenização, salvo se houver cláusula 

penal prévia, o que não é cabível na fase pré-contratual. 
D) A responsabilidade civil pré-contratual é afastada, pois a ausência de contrato definitivo inviabiliza a caracterização de 

obrigação descumprida e, portanto, de dever indenizatório. 
 

DIREITO DO TRABALHO 

 

Questão 60 
Nos termos da Lei Federal nº 9.608/1998, considera-se serviço voluntário a atividade não remunerada prestada por pessoa 
física a entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada de fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos, 
culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa. Sobre os efeitos da declaração de nulidade do 
termo de adesão de trabalho voluntário, assinale a afirmativa correta. 
A) Forma-se vínculo de emprego público com a entidade. 
B) Conferirá direito ao pagamento de contraprestação em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora 

do salário mínimo. 
C) É devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) na conta vinculada do trabalhador, mesmo que não 

reconhecido o direito a salário. 
D) O prestador do serviço voluntário apenas será ressarcido das despesas que comprovadamente realizou no desempenho das 

atividades voluntárias, independentemente de autorização da entidade. 
 

Questão 61 

A Constituição Federal de 1988 assegura o direito de greve aos servidores públicos civis, estabelecendo que tal direito será 
exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica. Entretanto, observa-se que o direito de greve dos servidores 
públicos civis continua sem receber tratamento legislativo minimamente satisfatório para garantir o exercício dessa prerro-
gativa em consonância com imperativos constitucionais. Nesse contexto, o Supremo Tribunal Federal (STF), em sede de Mandado 
de Injunção, entendeu que não se pode atribuir amplamente ao legislador a última palavra acerca da concessão, ou não, do 
direito de greve dos servidores públicos civis. Sobre as medidas normativas adotadas pelo STF como alternativas para supe-
ração da omissão legislativa quanto à greve no serviço público, assinale a afirmativa correta. 
A) Aplica-se irrestritamente a Lei nº 7.783/1989 aos conflitos que envolvam a interpretação do direito de greve dos servidores 

públicos civis. 
B) A deflagração da greve, em princípio, não corresponde à suspensão do contrato de trabalho. Como regra geral, portanto, os 

salários dos dias de paralisação deverão ser pagos aos servidores públicos civis. 
C) Não obstante a complexidade e variedade dos serviços públicos e atividades estratégicas típicas do Estado, os serviços ou 

atividades consideradas essenciais pela Lei nº 7.783/1989 constituem rol taxativo. 
D) Aplicabilidade aos servidores públicos civis da Lei nº 7.783/1989, sem prejuízo de que, diante do caso concreto e mediante 

solicitação de entidade ou órgão legítimo, seja facultado ao juízo competente a fixação de regime de greve mais severo, em 
razão de tratarem de “serviços ou atividades essenciais”. 

 
 
 
 
 
 



  

18 

 

PROCURADOR AUTÁRQUICO 

MANHÃ | TIPO 1 – BRANCA ⸙ 

CONCURSO PÚBLICO – NITERÓI PREV 

Questão 62 
O município de Niterói instituiu, no âmbito de sua competência, planos de carreira para os servidores da administração 
pública direta, das autarquias e das fundações públicas. Dentre as alternativas a seguir relacionadas, uma NÃO constitui 
direito dos trabalhadores urbanos e rurais que se aplica aos servidores ocupantes de cargo público, por força de disposição 
constitucional expressa; assinale-a. 
A) Décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria. 
B) Salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei. 
C) Proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos. 
D) Proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

Questão 63 
Augusto é servidor público estatutário de um órgão previdenciário municipal e ajuizou reclamação trabalhista pleiteando 
horas extras não pagas. Diante das regras de organização e competência da Justiça do Trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) A Justiça do Trabalho não tem competência para julgar a ação proposta por Augusto, pois se trata de servidor estatutário, 

cabendo à Justiça Comum apreciar o litígio. 
B) Compete à Justiça do Trabalho julgar o caso, por envolver relação de trabalho lato sensu, conforme a ampliação de compe-

tência dada pela Emenda Constitucional 45/2004. 
C) A Justiça Federal é a jurisdição competente para dirimir conflitos entre servidores públicos estatutários e a administração 

pública, ainda que o pedido seja de natureza trabalhista. 
D) Havendo vínculo remunerado com órgão público, a competência é concorrente entre a Justiça do Trabalho e a Justiça Esta-

dual, podendo o autor escolher o foro mais conveniente. 
 

Questão 64 
Ana, empregada gestante de uma empresa pública municipal, foi dispensada sem justa causa. Ela ajuíza reclamação traba-
lhista pleiteando sua reintegração imediata ao emprego, alegando a estabilidade provisória da gestante prevista em lei.  
Nesse caso, à luz das tutelas provisórias no processo do trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) Por se tratar de reintegração ao emprego, somente após a sentença final a gestante poderá retornar ao trabalho, sendo 

vedada a tutela antecipada nesse caso. 
B) A tutela cautelar não pode ser deferida liminarmente sem ouvir o empregador, em respeito ao contraditório, devendo sem-

pre haver prévia oitiva da parte contrária. 
C) A garantia de emprego à gestante não pode ser assegurada por decisão liminar na Justiça do Trabalho, devendo a empregada 

buscar mandado de segurança na Justiça Comum para voltar ao cargo. 
D) É cabível a concessão de tutela provisória de urgência, em caráter antecipado, para determinar a imediata reintegração da 

empregada gestante, diante da probabilidade do direito à estabilidade e do risco de dano decorrente do desemprego. 
 

Questão 65 
Uma reclamante obteve sentença favorável em reclamação trabalhista movida contra um município, seu ex-empregador, 
condenando-o ao pagamento de diversas verbas trabalhistas. Considerando se tratar de ente público, sobre a fase de liqui-
dação e execução dessa sentença e a incidência de contribuições previdenciárias sobre os créditos reconhecidos, assinale a 
afirmativa correta. 
A) A Justiça do Trabalho é incompetente para executar as contribuições previdenciárias decorrentes da condenação, cabendo 

à União propor execução fiscal autônoma para cobrá-las após o trânsito em julgado. 
B) Na liquidação de sentença contra ente público, o cálculo das parcelas devidas deverá ser realizado exclusivamente por perito 

contador nomeado pelo juízo, não se admitindo impugnação pelo ente público devedor. 
C) Tratando-se de ente público, o pagamento dos créditos trabalhistas deverá ser feito diretamente no processo trabalhista 

mediante penhora de verbas públicas, não se aplicando o regime de precatórios na Justiça do Trabalho.  
D) A execução deve observar o regime constitucional dos precatórios (CF, art. 100), salvo se o valor se enquadrar como requi-

sição de pequeno valor. Ademais, as contribuições previdenciárias incidentes sobre a condenação serão calculadas e execu-
tadas no próprio processo trabalhista, com a devida ciência à União (fazenda previdenciária). 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

Questão 66 
A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, previ-
dência e assistência social. Essa política pública, a fim de preservar a sua sustentabilidade, baseia-se em inúmeros princípios. 
Considerando esses institutos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Pelo princípio da solidariedade contributiva, o Estado e a sociedade se responsabilizam pela garantia da sua sustentabilidade. 
B) Segundo o princípio da universalidade da cobertura e do atendimento, a proteção deve cobrir todos os riscos sociais previs-

tos pela legislação, bem como deve alcançar a todos. 
C) Segundo dispõe o art. 195, § 5º, da Constituição Federal de 1988, nenhum benefício ou serviço da Seguridade Social poderá 

ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 
D) A gestão da Seguridade Social é democrática e descentralizada, exercida de modo quadripartite, tendo como membros de 

seus conselhos representantes dos trabalhadores, dos aposentados, dos pensionistas e do Governo. 
 

Questão 67 
A Previdência Brasileira é organizada em dois pilares. O pilar básico é solidário e de vinculação obrigatória e o pilar comple-
mentar é facultativo, individual e do tipo aberto ou fechado. Por sua vez, o pilar básico e de vinculação obrigatória se divide 
em Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). Por seu turno, a previdência 
complementar se divide em duas vertentes: aberta e fechada. A previdência complementar aberta oferta benefícios para as 
pessoas em geral e a fechada se subdivide em três. Uma vertente protege os trabalhadores da iniciativa privada; a segunda, 
os agentes públicos vinculados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS); e a terceira ampara os servidores públicos 
vinculados a Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). Em relação aos Regimes Geral e Próprios de Previdência Social, 
marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O RPPS é o regime instituído, até 13 de novembro de 2019, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, que assegure, por lei e atualmente, aos seus segurados, apenas os benefícios de aposentadorias e pensão por morte. 
(     ) Podem ser segurados de um RPPS os servidores públicos titulares de cargo efetivo e os membros da magistratura do Ministério 

Público, da Defensoria Pública e dos Tribunais de Contas, incluídas as suas autarquias, fundações e estatais. 
(     ) Os exercentes de mandato eletivo são segurados apenas do RGPS. 
(     ) Até 15 de dezembro 1998, o agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração podia ser segurado de um RPPS. 
A sequência está correta em 
A) V, V, V, F. 
B) V, F, F, V. 
C) F, V, V, V. 
D) F, F, F, F. 
 

Questão 68 
O art. 7º da Lei Municipal nº 2.288/2005 estabelece as situações em que ocorre a perda da qualidade de dependente para os 
fins da Niterói Prev. Considerando a legislação municipal e o entendimento da jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O irmão total e permanentemente inválido para o trabalho manterá o direito à pensão por morte, independentemente 

da idade e de ter perdido a dependência econômica. 
(     ) O cônjuge separado judicialmente com direito à pensão alimentícia não é considerado dependente pela legislação muni-

cipal para fins de pensão por morte. 
(     ) O pensionista na condição de cônjuge que contrair novas núpcias e que provar judicialmente que não melhorou a sua 

situação financeira manterá o direito ao recebimento da pensão por morte. 
(     ) O irmão com 16 anos de idade que se casar não perderá a qualidade de dependente. 
A sequência está correta em 
A) F, V, F, F. 
B) V, F, V, V. 
C) F, F, V, F. 
D) V, V, F, V. 
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Questão 69 
A Constituição Federal de 1988 assegura aos trabalhadores – sejam da iniciativa privada, do serviço público ou militares – o 
direito de averbarem os tempos de contribuição de um regime em outro. E, como consequência dessa comutatividade, os 
regimes se compensam financeiramente. Tendo em vista tais institutos da contagem recíproca e da compensação previden-
ciária, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) No caso dos militares federais e estaduais, a compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição relativas 

aos militares e as receitas de contribuição aos demais regimes. 
B) O § 9º do art. 201 da Constituição Federal de 1988 assegura o direito à contagem recíproca do tempo de contribuição entre 

o Regime Geral de Previdência Social e os Regimes Próprios de Previdência Social, e destes entre si. 
C) O regime instituidor fica dispensado de comunicar ao regime de origem qualquer revisão no valor do benefício objeto da 

compensação financeira ou sua extinção total ou parcial nos casos em que a revisão decorrer de ordem judicial. 
D) Segundo o Decreto nº 10.188/2019, é condição para processar a compensação previdenciária que o regime instituidor apre-

sente ao regime de origem a cópia do registro, pelo Tribunal de Contas, do ato concessório da aposentadoria ou da pensão 
por morte, quando couber. 

 

Questão 70 
Em 20/12/2003, Joaquim tomou posse no cargo efetivo de assistente administrativo do município de Candinho do Sul. Em 
15/02/2005, o município instituiu o seu Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). Em 17/08/2016, Joaquim sofreu acidente 
no horário e nas dependências do seu local de trabalho, quando atendia um cidadão, e veio a fraturar os pulsos dos seus dois 
braços. Em face disso, foi emitido o correspondente Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT). Permaneceu afastado do tra-
balho por três meses em licença-saúde. Durante esse período, enveredou-se para o caminho das drogas e do álcool. Foi acome-
tido de quadro grave de depressão. Foi afastado novamente do exercício das atribuições do cargo, desta vez por um período de 
vinte e quatro meses. Ao término desse período, em 22/02/2019, foi submetido à avaliação médica para fins de apurar eventual 
quadro de invalidez total e permanente para o trabalho. Após a realização da perícia, a junta opinou pela sua aposentação por 
invalidez a contar da realização da perícia por conta desse quadro depressivo. Diante disso, a unidade gestora do RPPS o apo-
sentou por invalidez com proventos correspondentes à última remuneração do cargo efetivo. A remuneração do seu cargo 
efetivo era de R$ 5.000,00; a média dos seus oitenta por cento maiores salários de contribuição foi fixada em R$ 5.500,00 e os 
seus proventos de aposentadoria foram estipulados à razão de R$ 5.000,00. E, no ano seguinte, recebeu o reajuste conferido 
aos servidores municipais ativos. Diante da situação hipotética e do que preveem as normas constitucionais, a legislação federal 
e o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) O valor da aposentadoria por invalidez de Joaquim foi fixado no valor correto. 
B) A forma de reajuste foi corretamente aplicada ao benefício previdenciário de Joaquim. 
C) Joaquim tem direito de receber proventos no valor de R$ 5.500,00, pois o valor da média é maior que o da remuneração do 

cargo efetivo. 
D) Por ter ingressado no serviço público antes de 31/12/2003 e por se enquadrar em uma das exceções do art. 40, § 1º, I, da 

Constituição Federal de 1988, tem direito de ter afastada (no cálculo da aposentadoria por invalidez) a proporcionalidade 
do tempo de contribuição sobre a remuneração do cargo efetivo como forma de cálculo do benefício. 

 

Questão 71 
Maria é servidora pública da Prefeitura de Niterói, titular do cargo efetivo de Procurador Autárquico. Há mais de dois anos, é 
companheira de João, desempregado. O casal teve três filhos: André, Jonas e Helena. Em 15/04/2018, Maria faleceu. Nessa 
ocasião, André tinha 7 anos de idade, Jonas 15 anos e Helena, que possui deficiência mental, 22 anos. Todos os filhos são 
estudantes e economicamente dependentes da mãe. No dia 27/04/2018, João e os filhos requereram à Niterói Prev a pensão por 
morte, sendo o pedido indeferido para João e deferido para os filhos por decisão proferida em 27/06/2018 (data em que foram 
intimados todos os requerentes). A pensão começou a ser paga aos filhos em 01/07/2018. Em 15/02/2020, o Tribunal de Contas 
registrou os atos concessórios da pensão dos filhos de Maria. Em 30/10/2023, João ajuizou ação em face da Niterói Prev visando 
obter a concessão da pensão por morte da sua companheira e receber as parcelas vencidas. A ação foi julgada improcedente. 
João interpôs o Recurso de Apelação, que foi provido, tendo o acórdão transitado em julgado em 15/03/2025. A Niterói Prev 
implantou a pensão de João apenas em 01/05/2025. Em 07/05/2025, a Niterói Prev instaurou processo administrativo de revisão 
da pensão concedida a Helena por compreender que teria sido indevidamente concedida por não possuir a qualidade de 
dependente. Helena apresentou defesa e sustentou que é pessoa com deficiência e que dependia economicamente da mãe. A 
Niterói Prev rejeitou a defesa e cassou a pensão. Diante da situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) A decisão da Niterói Prev que cassou a pensão de Helena está correta. 
B) Helena não possui a qualidade de dependente da mãe para fins de pensão por morte. 
C) A iniciativa revisional da Niterói Prev é nula, por estar prescrita a sua pretensão de cassar a pensão de Helena. 
D) Mesmo que os seus atos sejam manifestamente inconstitucionais, a Niterói Prev não pode revê-los a qualquer tempo, tendo 

em vista o prazo decadencial de cinco anos, previsto em lei. 
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Questão 72 
Em 07/07/2003, Pedro ingressou no cargo público de provimento efetivo de assistente administrativo da Prefeitura de 
Niterói, cuja jornada de trabalho originária é de trinta horas semanais. A remuneração do seu cargo efetivo é composta por 
vencimento básico, adicional por tempo de serviço e gratificação por cumprimento de metas de desempenho. Atualmente, 
por estar no exercício do cargo em comissão de Chefe de Seção, ele recebe gratificação por exercício de cargo comissionado 
e realiza jornada extra de dez horas semanais, incorporável à aposentadoria na forma da lei local. Desde a entrada em vigor 
dessa norma, a Prefeitura de Niterói não vem incluindo o valor pago a título dessa jornada extra na base de cálculo da 
contribuição previdenciária devida por Pedro. Ele já completou os requisitos legais de idade e tempo para se aposentar por 
regra que lhe garante integralidade (proventos calculados pela remuneração do cargo efetivo) e paridade. Diante da situação 
hipotética e do que prevê a legislação federal e municipal, bem como o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
assinale a afirmativa correta. 
A) A alíquota da contribuição previdenciária de Pedro é de quatorze por cento incidente sobre a sua remuneração atual. 
B) A gratificação por cumprimento de metas de desempenho paga a Pedro lhe será paga em sua aposentadoria, na forma fixada 

por lei. 
C) O abono de permanência é parcela de natureza remuneratória e, portanto, integra a base de cálculo do desconto da contri-

buição previdenciária devida por Pedro. 
D) A alíquota de dezoito por cento da contribuição previdenciária devida pela Prefeitura de Niterói incide sobre a soma das 

parcelas pagas a Pedro pela contraprestação dos serviços por ele desempenhados. 
 

Questão 73 
Ricardo é servidor público titular do cargo efetivo de professor de educação básica da Prefeitura de Niterói desde 15/03/1989. 
De 01/01/2014 a 31/12/2018, exerceu o cargo em comissão de assessor pedagógico. Após completar 55 anos de idade, resol-
veu se aposentar. Em 15/03/2019, requereu à Niterói Prev a sua aposentadoria por idade e tempo de professor com base na 
regra da redação então vigente do art. 40, § 1º, III, “a” c/c o § 5º, da Constituição Federal de 1988. O pedido foi indeferido 
por ausência do tempo mínimo de magistério. Insatisfeito, recorreu para que o seu pedido fosse, então, analisado à luz da 
aposentadoria por idade de professor. O recurso foi provido e a aposentadoria foi deferida com proventos proporcionais ao 
tempo. A remuneração do cargo efetivo é de R$ 4.000,00. A média de seus oitenta por cento maiores salários de contribuição 
foi fixada em R$ 5.000,00, que gerou o valor da aposentadoria em R$ 5.000,00. Diante da situação hipotética e do que prevê 
a legislação federal e municipal, bem como o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) A aposentadoria foi incorretamente concedida a Ricardo. 
B) Não se aplica ao cargo de que é titular a regra prevista no § 5º do art. 40 da Constituição Federal de 1988. 
C) A aposentadoria foi fixada no valor correto, equivalente à média dos seus oitenta por cento maiores salários de contribuição. 
D) O período em que exerceu o cargo em comissão de assessor pedagógico não pode ser computado como tempo de magistério 

para fins da aposentadoria antecipada de professor. 
 

Questão 74 
Em 10/06/1980, João ingressou no serviço público do município de Tadeu do Norte para exercer a função de auxiliar de 
escritório na Prefeitura. Durante a sua vida laboral, adquiriu adicionais por tempo de serviço e cursou Direito em universidade 
local. Em 10/06/2024, após completar 60 anos de idade, requereu abono de permanência, que foi deferido pela Prefeitura a 
contar da data do requerimento. Adiante, requereu a sua aposentadoria pelo art. 2º da Emenda Constitucional nº 41/2003. 
Durante a instrução do processo, o Instituto de Previdência Municipal se atentou para o fato de que João não era servidor 
público titular de cargo efetivo e, por essa razão, não faria jus à aposentação perante o Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS), que ainda não realizou reforma previdenciária pós-Emenda Constitucional nº 103/2019. Diante disso, indeferiu o pedido 
de aposentadoria formulado por João. Considerando a situação hipotética e o que preveem as normas constitucionais, a 
legislação federal e o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) Está correta a decisão que deferiu a João o abono de permanência. 
B) A decisão que indeferiu o pedido de aposentadoria está incorreta, pois João tem direito de se jubilar pelo RPPS do município 

de Tadeu do Norte. 
C) Segundo a tese fixada pelo STF no Tema 1254, apenas os servidores públicos civis titulares de cargo efetivo, admitidos por 

concurso público, são vinculados ao RPPS. 
D) Mesmo que João seja servidor público estabilizado pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Consti-

tuição Federal de 1988, por não ser titular de cargo público efetivo, ele não tem o direito de se aposentar por RPPS; já que o 
caput do art. 40 da Constituição Federal limita a proteção dos RPPSs apenas aos servidores públicos titulares de cargo efetivo. 
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Questão 75 
A legislação do ente federado deve prever as fontes de receita do seu Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) com o 
intuito de custear o pagamento dos seus benefícios previdenciários e as despesas administrativas da unidade gestora. NÃO 
constitui fonte de receita da Niterói Prev: 
A) Receitas decorrentes de aplicações financeiras do RPPS. 
B) Até setenta por cento das doações, subvenções e legados de qualquer natureza. 
C) Rendas advindas da exploração dos empreendimentos patrimoniais da Niterói Prev. 
D) Contribuição previdenciária das entidades patronais e dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 
 

Questão 76 
Adamastor, servidor público ocupante de cargo efetivo no município de Niterói, faleceu em 18/10/2021. Em razão do 
falecimento, houve concessão de pensão por morte para a esposa, Joana, que tinha 42 anos de idade na data do óbito. Em 
10/05/2024, Joana casou-se novamente. A partir da data no novo casamento, Joana tem direito de receber a pensão por 
morte durante quanto tempo? 
A) Nenhum dia. 
B) 3 anos. 
C) 20 anos. 
D) Até o seu falecimento. 
 

Questão 77 
João da Silva é servidor público do município de Niterói, ocupante exclusivamente de cargo em comissão. Tem 66 anos de 
idade, vinte e quatro anos de carência e vinte e cinco anos de contribuição; e dará entrada ao pedido de aposentadoria de 
imediato. Sobre a regra de aposentadoria aplicável ao caso de João, é correto afirmar que ele tem direito à: 
A) Aposentadoria por idade no Regime Geral de Previdência Social calculada com base na média das remunerações. 
B) Aposentadoria por tempo de contribuição no Regime Geral de Previdência Social, calculada com base na média das remunerações. 
C) Aposentadoria por idade no Regime Próprio de Previdência Social de Niterói, calculada com base na média das remunerações. 
D) Aposentadoria por idade no Regime Próprio de Previdência Social de Niterói, calculada com base na regra da integralidade 

e paridade. 
 

Questão 78 

Roseli, servidora pública ocupante de cargo efetivo no município de Niterói desde 15/05/2008, não aderiu ao regime de 
previdência complementar e veio a falecer em 01/05/2025. Ela recebia R$ 9.554,20 de remuneração para fins previdenciários 
na data do óbito. O valor da pensão por morte a ser paga para o cônjuge de Roseli será equivalente a: 
A) Setenta por cento do valor do teto do Regime Geral. 
B) Setenta por cento do valor da remuneração que Roseli recebia. 
C) Cem por cento do valor do teto do Regime Geral, mais setenta por cento do valor da remuneração que ultrapassou o teto. 
D) Cem por cento do valor do teto do Regime Geral, mais cinquenta por cento do valor da remuneração que ultrapassou o teto. 
 

Questão 79 
Maria José foi exonerada de um cargo efetivo no município de Niterói em 31/10/2003 e tomou posse na mesma data em um 
cargo público efetivo na esfera federal. Em 13/11/2019 ela tinha vinte e oito anos, seis meses e quinze dias de contribuição. 
Maria José trabalhou ininterruptamente no cargo público federal. Desde a posse ocorrida em 15/03/2025, completou 57 
anos de idade e solicitou a aposentadoria no dia seguinte. Maria José cumpriu os requisitos para a aposentadoria em qual 
regra a seguir relacionada? 
A) Regra prevista no art. 4º da Emenda Constitucional nº 103/2019, com proventos calculados com base na média das remunerações. 
B) Regra prevista no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, com proventos calculados na base na remuneração do cargo efetivo. 
C) Regra prevista no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com proventos calculados com base na média das remunerações. 
D) Regra prevista no art. 20 da Emenda Constitucional nº 103/2019, com proventos calculados com base na totalidade da remu-

neração do cargo efetivo. 
 

Questão 80 
Sobre os princípios constitucionais previdenciários, NÃO se trata de um princípio específico de direito previdenciário: 
A) Solidariedade. 
B) Impessoalidade. 
C) Filiação obrigatória. 
D) Equilíbrio financeiro. 
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ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio.  
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva tem caráter eliminatório e classificatório; sendo constituída de uma peça processual, que será avaliada em 
trinta pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interfe-
rência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja 
impossibilitado de redigir textos, como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim. 

➢ A Prova Discursiva terá extensão mínima de sessenta linhas e máxima de cento e vinte linhas e deverá atender ao número mínimo 
de linhas estipuladas, sob pena de desclassificação para os textos com número de linhas abaixo do limite mínimo exigido. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação 
em local indevido. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 24 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 

proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 6 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. 

Pontuação. 5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. 

Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até 

o limite de 6 pontos. 

2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 
Em 30/08/1993, Ana Julia tomou posse do cargo efetivo de Técnico de Enfermagem do município de Xaropinho, localizado no 
estado de Tororó, que possui regime próprio de previdência social. Insatisfeita com a política salarial de sua carreira, resolveu 
realizar o curso superior de Enfermagem. Após a sua colação de grau, foi aprovada em concurso público e, em 17/09/2011, 
exonerou-se daquele cargo e, trinta dias após, tomou posse do cargo efetivo de Enfermeiro do município de Tucunaré Azul, no 
mesmo estado, que também possui regime próprio de previdência social. Meses após, ao completar a idade para se aposentar 
e requerer ao Instituto de Previdência sua simulação de aposentadoria, já que possuía tempo de contribuição suficiente, tomou 
ciência de que foi cadastrada, pela gerência de pessoal do município de Tucunaré Azul, por orientação do Instituto de Previdência, 
no sistema de pessoal como servidor que ingressou no serviço público após 2003. Por conta disso, não constaram na simulação 
emitida pelo Instituto de Previdência as regras de aposentadoria que garantem integralidade e paridade. Insatisfeita, impetrou, 
perante a Comarca de Cajuzinho, no estado de Tororó, mandado de segurança contra o ato do Presidente do Instituto de 
Previdência de Tucunaré Azul e teve deferida liminar para determinar ao agente coator que a considerasse como servidor que 
ingressou no serviço público até 2003, para fins de aplicação das regras de transição que garantem integralidade e paridade. 
Após ser notificado, o Presidente do Instituto de Previdência proferiu despacho à Procuradoria do Instituto e determinou que 
fosse interposto recurso contra aquela decisão.  
(Dados: O Município de Tucunaré Azul não realizou reforma previdenciária após a Emenda Constitucional nº 103/2019.)  
 

Diante da situação hipotética, na condição de Procurador Autárquico da Niterói Prev, elabore peça recursal fundamentada 
visando à reforma da decisão. 
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INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa. 

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corre-
tivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respec-
tiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, 
ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras ou braceletes magnéticos (ainda que terapêuticos) e similares etc., o que não 
acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser realiza-
dos, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. A aplicação das provas terá duração de quatro horas para os cargos de nível técnico e médio, seis horas para o cargo de 
Procurador Autárquico e cinco horas para os demais cargos de nível superior. Esse período abrange a assinatura, assim como a 
transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (gabarito) e o preenchimento da Folha de Textos Definitivos (Prova 
Discursiva), quando houver. 

5. O caderno de provas é composto por oitenta questões. 

6. As questões da prova objetiva são do tipo múltipla escolha, com quatro opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao terminar 
a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (gabarito) e a Folha de 
Textos Definitivos (Prova Discursiva), quando houver, devidamente assinados nos locais indicados. 

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja 
incompleto, ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em qualquer outro meio. 

10. O candidato poderá se retirar do local de provas somente a partir de noventa minutos do início de sua realização, contudo 
não poderá levar consigo o caderno de provas. O candidato somente poderá se retirar do local de provas levando o caderno 
de provas no decurso dos últimos trinta minutos ao horário previsto para o seu término. 

11. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos outros dois candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior aná-
lise da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público. 

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h da segunda-feira subsequente à realização das provas. 
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas deverá fazê-lo apenas em 
requerimento próprio, disponibilizado no link correlato ao Concurso Público, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 
- A interposição de recursos deverá ser feita apenas no prazo recursal, conforme informações contidas no edital do certame. 




